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POLÍCIA FEDERAL EM TOCANTINS
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL
NÚCLEO ADMINISTRATIVO


[bookmark: _GoBack]PROJETO BÁSICO

ASSUNTO: Aquisição de Material destinado a Manutenção das Instalações do Prédio da Superintendência Regional da Polícia Federal em Palmas/Tocantins
 
1 - DO OBJETO

1.1  O presente Projeto visa a aquisição de materiais diversos para aplicação na manutenção do prédio da superintendência Regional do DPF em Palmas/TO compreendendo a restauração de pinturas nas áreas externas e internas, como muro, paredes da SR, portões metálicos, recuperação de piso do pátio externo e revitalização das marcações dos estacionamentos. 

2 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

2.1 A modalidade a ser adotada na pretensa aquisição será a de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 24 da Lei 8.666/93, bem como o constante de outros regulamentos e determinações emanadas das autoridades competentes, aplicáveis a aquisição de materiais.

2.2 As empresas deverão apresentar em suas propostas comerciais o preço total dos produtos informando a quantidade e descrição do material a ser fornecido além das garantias estabelecidas.

2.3 A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos fornecidos a custos mais reduzidos;

3 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

3.1 A aquisição aqui proposta, visa a restauração de pinturas e pisos desgastados com o uso e ação do tempo tendo em vista encontrar-se em situação depreciada, devolvendo desta forma as características originais além de evidenciação dos aspectos de conservação e limpeza das áreas degradadas da SR/DPF/TO.


4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Gestão: 00001
Ptres: 064043
Fonte: 0100
Elemento de Despesa: 333.90.30.24 – Manutenção de bens Imóveis

5. CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR DOS MATERIAIS 
5.1. Fornecedor com oferta de menor valor e certidões de regularidade com os órgãos competentes exigidas para dispensa de licitação ou comprovação de regularidade com o SICAF.

6. ELABORAÇÃO DO MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

	
Itens
	DESCRIÇÃO
	             
Qtd
	FORNECEDORES

	
	
	
	Valadares Comercial Ltda
	Renacor Com. De Tintas
	JL Com. De Tintas

	
	
	
	VALOR TOTAL

	01
	Tinta Amarelo Canário lt 18lts
	08
	797,26
	788,24
	799,20

	02
	Verniz – galão 3.600ml
	02
	107,33
	106,50
	120,00

	03
	Tinta Branco Gelo  lata 18lts
	05
	496,53
	452,25
	499,50

	04
	Rolo de lã 22CM 
	02
	37,84
	35,08
	40,00

	05
	Trincha Ref. 395 (2) 
	01
	3,62
	2,76
	3,31

	06
	Trincha Ref. 395 (1) 
	01
	2,14
	2,29
	1,85

	07
	Lixa p/ massa e madeira 150
	05
	2,07
	2,40
	4,00

	08
	Lixa p/ massa e madeira 080
	05
	3,37
	3,25
	3,75

	09
	Lixa p/ massa e madeira 180
	05
	2,47
	2,40
	4,00

	10
	Esmalte Sintetico  Cinza – Galão 3.600ml
	01
	50,29
	42,26
	49,90

	11
	Massa PVA 20KG
	02
	55,76
	48,10
	47,70

	12
	Tinta Super Piso amarelo – Lt 18Lts
	01
	149,00
	145,99
	165,00

	
	Desconto
	
	
	0,00
	38,21

	
	Valor Total Liquido
	
	1.707,68
	1.631,52
	1.700,00

	
	Valor Total dos Itens Contemplados
	
	
	1.631,52
	

	

	Itens
	DESCRIÇÃO
	Qtd
	Valadares Comercial Ltda
	Liu Mat. Construção
	Encanel Com. Materiais p/ Construção
	Eldorado Materiais p/ Construção

	13
	Serra Manual Starret
	03
	13,96
	13,50
	14,25
	13,50

	14
	Sifão Sanfonado universal
	05
	35,70
	40,00
	33,75
	50,00

	15
	Torneira lavatório  ¼ giro
	10
	769,14
	410,00
	382,06
	389,00

	16
	Areia Média -  Mt
	03
	188,77
	195,00
	
	180,00

	17
	Cimento Tocantins 50KG
	04
	103,10
	100,00
	
	100,00

	18
	Ferro 5/16  Barra
	02
	46,57
	50,00
	
	56,00

	19
	Broxa retangular 19x7,6
	02
	8,03
	10,00
	5,80
	10,00

	
	Desconto
	
	
	
	
	

	
	Valor Total Liquido
	
	1.165,27
	818,50
	435,83
	789,50

	
	Valor Total dos Itens Contemplados
	
	352,40
	
	421,61
	



7. ESTIMATIVA DE CUSTO
7.1. O valor total estimado para aquisição dos materiais é de R$2.405,53 (Dois mil quatrocentos e cinco reais e cinquenta e três centavos).
8. CARACTERIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
8.1. O valor global da aquisição dos itens contidos neste Projeto, enquadra-se no limite disposto no inciso II do art. 24, da Lei 8.666/1993.
9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DAS EMPRESAS 
9.1 Considerando o princípio da isonomia entre os fornecedores, independente de marcas e modelos, e a quantidade de itens a serem adquiridos, utilizamos o critério de classificar o menor valor por item orçado, e não por orçamento global, combinado  com a situação regular no SICAF e ou certidões de regularidade previdenciária, RFB, TST e FGTS válidas, o que representou maior economia para administração pública conforme apresentado na tabela anterior, resultando na classificação das empresas na ordem a seguir:
 - Empresa Renacor  Com. de Tintas Ltda CNPJ: 00.749.616/0004-02   fornecerá os itens de 01 a 12 no valor total de R$1.631,52;
- Empresa Valadares Comercial Ltda CNPJ: 33.572.793/0001-72 fornecerá os itens 13,16,17 e 18 no valor total de R$352,40;
- Empresa Encanel Com. Materiais para Construção Ltda CNPJ: 00.332.752/0001-50   fornecerá os itens 14, 15 e 19 no valor total de R$421,61.
9.2 Esclarecemos que a empresa Eldorado Materiais de Construção apesar de orçar alguns itens em menor valor, foi desclassificada pelo critério de inabilidade por não constar regularidade perante o SICAF e ou certidões válidas, conforme consta nos anexos.
9.3  Os itens 06,07,13 e 17 da tabela tiveram orçados em menor valor por empresas distintas; porém, nestes itens optamos por  classificar a empresa Renacor Comercio de Tintas por contemplação em todos os demais itens orçados e a diferença não representar significância relevante.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Emitir Nota de Empenho; 
10.2. Informar ao contratado sobre a emissão da mesma; 
10.3. Propiciar à empresa o acesso aos locais onde o material será entregue em horário de funcionamento da SR/TO; 
10.4. Permitir acesso dos empregados da empresa, devidamente identificados, às suas dependências para execução do objeto deste Projeto Básico; 
10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da empresa; 
10.6. Notificar, por escrito, a constatação de quaisquer irregularidades verificadas durante o fornecimento da empresa; 
10.7. Atestar a Nota Fiscal, apresentada pela contratada após conferir se os serviços  foram executados de acordo com as especificações definidas neste instrumento; 
10.8. Efetuar o pagamento de acordo com a Nota fiscal emitida pela contratada, conforme Lei 8.666/93. art. 5º, parágrafo 3º, com concordância do art. 40, XIV.

11. DEVERES DA CONTRATADA
11.1. Acusar o recebimento da Nota de Empenho; 
11.2. Iniciar a entrega do material dentro do prazo acordado e nas condições exigidas neste Projeto Básico;
11.3. Efetuar a troca ou substituição do produto que se encontrar diferente ao aqui descrito ou com defeito; deverá ser substituído sem quaisquer ônus adicionais para a administração; 
11.4. Na entrega do material, emitir Nota Fiscal com a mesma descrição constante na Nota de Empenho; 
11.5. A empresa contratada também se responsabilizará por perdas eventualmente causadas por empregados ou prepostos, a bens e ou equipamentos de propriedade da CONTRATANTE ou TERCEIROS, durante a prestação dos serviços;
11.6. Apresentar registro de regularidade no SICAF ou as certidões de regularidades com a RFB, Previdência Social, FGTS e TST.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 O pagamento será efetuado em única parcela, acompanhado de Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após recebimento e conferência e aceite dos materiais entregues SR/DPF/TO;
12.2 O pagamento será creditado em favor do fornecedor mediante ordem bancária, devendo para isto, ser informado pela CONTRATADA, os dados bancários (Banco, Agência e Conta Corrente) em que deverá ser efetivado o crédito.

13. MEDIDAS ACAUTELADORAS

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta estará sujeita às sanções previstas nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e à rescisão do instrumento contratual, na forma prevista nos Art. 79 e 80 do referido diploma legal, sendo que, para fixação das penalidades.
15. DA EVENTUAL RESCISÃO
15.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8666/93; nesses casos, o fornecedor reconhece os Direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16. DO FORO
16.1. Eventuais conflitos decorrentes do presente contrato deverão ser submetidos à CJU/TO, para tentativa de solução administrativa, com a participação do órgão contratante e da contratada. Em caso de impossibilidade de solução na esfera administrativa, o foro será o da Justiça Federal, Seção judiciária do Estado do Tocantins, com sede na cidade de Palmas, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. O presente Projeto Básico foi elaborado pelo abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e normativas aplicáveis, sendo objeto do exame e, no caso de concordância do chefe do SELOG, da aprovação pelo Superintendente Regional, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à instauração do certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato.


Palmas-TO, 26 de junho de 2014.



ERISVALDO MENDES LINS
TECNICO DE CONTABILIDADE
NAD/SR/TO - MAT. 12.343




1.De acordo. Em ___/____ 2014.

2. Encaminhe-se ao Superintendente Regional com sugestão de aprovação.


ERISVALDO MENDES LINS
Chefe do SELOG/SR/DPF/TO
substituto

1. Aprovo o presente Projeto Básico.
Palmas, ___/____de 2014.


ROBINSON FUCHS BRASILINO
Delegado de Polícia Federal
Superintendente da SR/DPF/TO

Anexos -   Orçamentos
             -   Certidões de Regularidade válidas das Empresas Classificadas
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